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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneympto@hotmail.com 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUAÍNA– TO.
Procedimento Preparatório nº 002/2010.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu Promotor de Justiça que ao final assina, com base nos documentos anexos e com fundamento nos artigos 129, inciso III; 227, caput; artigo 208, inciso VII da Constituição Federal c./c. artigos 201, inciso V; 208, inciso V; 212, caput e 224 da Lei nº 8069/90 c./c. artigos 1º, inciso III; 5º, caput da Lei nº 7.347/85, vem perante V. Exa. ajuizar

	AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA C.C. OBRIGAÇÃO DE FAZER E COM ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA


em face de:

1) MUNICÍPIO DE ARAGUANÃ, pessoa jurídica de direito público interno, que deve ser citado na pessoa do Prefeito Municipal;
2) NORALDINO MATEUS FONSECA, brasileiro, casado, atualmente Prefeito de Araguanã, com domicílio necessário na sede da Prefeitura de Araguanã (art. 76, CC/02), CPF nº 231.895.091-15, data de nascimento 19/11/1959, filho de Luzia Gonçalves Braganca, título eleitoral 30.869.911-20, podendo também ser encontrado na Rua Tiradentes, s/n – CEP 77855-000, centro, Araguanã, o que faz em conformidade com os fatos e fundamentos expostos a seguir.

I – DOS FATOS
1.1 – DA PERSEGUIÇÃO CONTRA ALGUNS CONSELHEIROS DO FUNDEB.
O presente procedimento preparatório teve início por meio de representação (fls. 04/113) do Sindicato dos Trabalhadores em Educação deste Estado - SINTET, data em que este Promotor de Justiça com lotação na 9ª Promotoria de Justiça, responsável pela defesa dos direitos das crianças e adolescente baixou a Portaria nº 002/2010, tendo em vista as supostas irregularidades apontadas pelo denunciante quanto à composição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB.

Segundo a representação, o prefeito se valeu de manobras ilegais para impedir a reeleição de alguns conselheiros, os quais seriam independentes e estavam “incomodando” o chefe do executivo ao apontar falhas e irregularidades no uso das verbas do fundo. 

Os conselheiros do FUNDEB Gildeína Lopes de Sousa Gomes, Welton John e Eltânia de Freitas Gama foram destacados como referência na atuação à frente do conselho e, por consequência, os principais “perseguidos” pelo alcaide. Veja que as contas do PNAT do ano de 2008 foram aprovadas com ressalvas (fls. 41/44), o que deixou o prefeito bastante furioso. 
Uma das manobras feitas pelo prefeito para prejudicar o bom funcionamento do aludido Conselho foi simples: na cidade havia apenas dois cargos (criados por lei) de diretores de escola por causa do número reduzido de educandários e de alunos e, via de consequência, os únicos dois diretores compunham obrigatoriamente o conselho do Fundeb
, um como titular e o outro na condição de suplente. Acontece que os diretores de tais escolas eram exatamente Gildeína Lopes de Sousa Gomes e Welton John. Resultado: o prefeito criou um terceiro cargo de diretor de escola e indicou SUELY PEREIRA DA SILVA para o conselho, mesmo sem existir uma escola para justificar a criação de mais um cargo de diretor escolar, conforme denotam os documentos de fls. 05, 72, 79/81, 83.
Como explicado pelo SINTET, não havia esse cargo por causa do número reduzido de escolas e de alunos na cidade, sendo certo que o salário de diretor é bem maior do que de professor, conforme Lei Municipal 149/2007, com as alterações da Lei 168/2009. Por consequência, essa nova diretora não tinha uma escola para administrar e ficou lotada na sede da secretaria municipal de educação. Para justificar esse cargo, ela foi lotada, por meio do decreto de fl. 72 numa escola da zona rural chamada Maria de Nazaré Silva Costa, no distrito de Jacilândia, a qual não demanda sequer um coordenador.
Também foi comunicado que a referida “diretora sem escola” foi eleita para compor o Conselho do Fundeb, mas a ata que a elegeu desapareceu e não se deu publicidade a ela, exatamente para que não houvesse prova material que viabilizasse o ajuizamento de ação judicial visando anular o ato ilegal (fls. 6, 10, 22).

Outro caso de desvio de finalidade foi a nomeação de uma representante da secretaria de educação no lugar de Eltânia de Freitas Gama, que ocupava o cargo na condição de representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas, ex vi do art. 24, §1º, IV da Lei 11.494/07.

O presidente do Fundeb menciona que foi perseguido pelo prefeito em decorrência de sua atuação séria à frente do Conselho do FUNDEB e, depois de 10 anos lecionando na mesma escola (na zona urbana), foi transferido para uma escola na zona rural, mas que conseguiu na justiça seu retorno à lotação de origem (portaria à fl. 28, ofício 001/2009 à fl. 34, mandado de segurança às fls. 61/62, acórdão à fl. 63, decisão judicial determinando a reintegração do servidor às fls. 66/69). 

A mesma situação se deu em relação a Gildeína Lopes de Sousa, a qual foi exonerada do cargo de diretora para que não pudesse concorrer a um dos cargos de conselheira do FUNDEB, na condição de representante dos diretores, afinal, sua atuação destacada estava incomodando o demandado, como se infere da portaria de exoneração nª 079/2009.

Por causa dessa manobra do segundo demandado, a referida servidora teve que recorrer à justiça (fl. 62) para retornar ao cargo, pois foi exonerada sem qualquer motivo (v. fl. 86), obtendo decisão favorável via mandado de segurança.
1.2 – DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE.
Os documentos que acompanham a mencionada representação são notórios do descumprimento das regras quanto à publicidade das verbas do Fundeb e do franco acesso que se deve dar aos conselheiros quanto aos valores expendidos da conta do Fundo.

Importante a leitura do mesmo comunicado de fls. 85/88, em que o presidente do Conselho do FUNDEB menciona que é comum nas pequenas cidades a existência de conselhos de “fachada”, que não examinam as contas do Fundo, mas apenas formatam uma ata de criação do Conselho do Fundeb e outra ata é feita no dia que precisa emitir um parecer favorável aprovando as contas do Fundeb. Ressalta que esta foi a primeira vez que um colegiado do conselho do Fundeb de Araguanã resolveu trabalhar da forma correta e conforme a Lei, o que desagradou o Prefeito da cidade, ora demandado.
No mesmo comunicado (fls. 85/88) o Presidente do Conselho do Fundeb apontou que o aludido conselho havia encaminhado uma série de ofícios ao Prefeito “solicitando esclarecimentos quanto às constantes faltas de material didático e pedagógico nas escolas do município, contratação de servidoras para exercer a função de professoras em escola particular sem a apresentação ao conselho de algum convênio firmado, professora que nunca atuou em sala de aula e que presta serviços no CRAS, professores que trabalham no PETI recebendo dos 60% do recurso do Fundeb”.
O ofício nº 002/2008 de fl. 48 deixa claro como o aludido Conselho do FUNDEB sofre dificuldades em ter pleno acesso aos dados mínimos para fundamentar o parecer. Foi ressaltado no ofício dirigido ao contador da cidade que “não temos conhecimento de como são aplicados os recursos, pois nunca tivemos acesso aos dados referentes a essas despesas, o que sabemos é o que conseguimos colher pela internet ou pelo que nos chega por meio de dúvidas por parte de funcionários da educação”. 

Foram juntadas as atas das reuniões do Conselho dos dias 24/02/2005 (fl. 12); 26/04/2006 (fl. 13); 23/05/2007 (fl. 13v); 31/05/2007 (fl. 14); 03/04/2009 (fl. 18); 06/04/2009 (fl. 19); 13/04/2009 (fl. 20v). Em sua imensa maioria, o Conselho relata suas dificuldades em ter acesso aos documentos mínimos necessários para elaborar seu parecer, pois não pretendiam assinar parecer aprovativo sem ler e queriam saber detalhes do que estavam fazendo. Juntou-se, ainda, um ofício do responsável pela contabilidade, Sr. Jailson Lopes de Carvalho (fl. 47), o qual tenta se justificar perante o conselho do Fundeb das razões de suas faltas às reuniões. 
Anexo se encontra um relatório de fls. 38/40 referente às solicitações do conselho quanto à prestação de contas do ano de 2008, em que se faz referência a uma série de irregularidades não sanadas pelo executivo, como por exemplo, servidores que recebem dos 60% do fundo ao invés de receber dos 40%, entre outras. Apontou-se, ainda, uma série de dúvidas extraídas da análise de notas fiscais emitidas à conta do fundo, a serem esclarecidas pelo executivo. Juntou-se, ainda, uma cópia do parecer conclusivo enviado para o FNDE, em que se aprovou as contas de 2008 com ressalvas (fls. 41/42).

Ora, por expressa disposição do art. 25 da Lei Federal nº 11.494/07, os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos, bem como os atinentes às despesas realizadas, ficarão à disposição dos conselhos responsáveis, bem como dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo, em caráter permanente, sendo certo que o dispositivo acima ressaltado impõe a mais ampla publicidade de tais peças contábeis, inclusive por meio eletrônico, de modo que a atitude do segundo demandado fere frontalmente o dever legal.
Ademais, vale realçar que o Conselho de Acompanhamento do FUNDEB pode (conforme art. 25, par. ún., inciso II, da Lei 11.494/07), a qualquer tempo, respeitadas as exigências legais, convocar o Secretário de Educação competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, bem como requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos concernentes a procedimentos licitatórios, pagamentos realizados com recursos do Fundo, folhas de pagamento dos profissionais da educação, documentos referentes aos convênios com as instituições integrantes das redes de educação básica pública presencial, além de outros documentos necessários ao desempenho de suas funções (art. 25, p. ún., III). Acontece que nem mesmo o contador do Município facilitou a vida desses conselheiros, como destaca a troca de ofícios de fls. 48 (ofício nº 002/2008 de fl. 48 deixa claro como o aludido Conselho do FUNDEB sofre dificuldades em ter pleno acesso aos dados mínimos para fundamentar o parecer. Foi ressaltado no ofício dirigido ao contador da cidade que “não temos conhecimento de como são aplicados os recursos, pois nunca tivemos acesso aos dados referentes a essas despesas, o que sabemos é o que conseguimos colher pela internet ou pelo que nos chega por meio de dúvidas por parte de funcionários da educação”).
No dia 22/10/2008 o Sr. Welton John Lima de Freitas Rolim esteve na 6ª Promotoria de Justiça e relatou as mesmas irregularidades acima mencionadas (fl. 50). Importa frisar que foi instaurado outro procedimento Preparatório pela 6ª Promotoria, porém, lá o foco das investigações é outro, tendente a investigar se as despesas com as verbas do Fundo ocorreram de forma regular (v. fl. 191).

À fl. 52 pode-se ler um ofício da lavra do Presidente do FUNDEB para a secretária de educação do Município de Araguanã questionando as constantes faltas de materiais pedagógicos e o mais grave, pagamento de servidores que não estavam em efetivo exercício do magistério com verbas dos 60% do Fundo.

1.3 – DO DESVIO DE FINALIDADE
Na mesma linha de desvios, o Conselho apresentou novos argumentos às fls. 85/87, relatando outros desmandos com a coisa pública, pagamento de servidores fora da sala de aula com verbas do Fundeb 60%, entre outras ilicitudes.

Também aportou aos autos uma representação formulada pela Câmara Municipal de Araguanã em desfavor do Prefeito Noraldino Mateus Fonseca, solicitando do Ministério Público que responsabilizasse o gestor por atos de improbidade administrativa no que concerne ao mau uso das verbas do Fundeb e por perseguições aos conselheiros (fls. 89/98). Também foram juntados documentos que informam sobre a criação de uma CPI em desfavor do Prefeito (fls. 99/111).

Preocupado com o bom funcionamento do Conselho do Fundeb, foi requisitado ao Prefeito que encaminhasse algumas explicações a este Parquet, bem como ofício requisitório foi expedido para os Conselhos do Fundeb e de Alimentação Escolar (fls. 114/116).

Os conselhos oficiados remeteram suas últimas atas, as quais foram juntadas às fls. 118/126 e 129/130) e o Município também enviou sua resposta às fls. 134/176.

Em seguida, foi expedido ofício ao TCE para que informasse sobre a última prestação de contas do Município de Araguanã julgada pela aludida corte. Resposta da presidência do TCE às fls.178/189, informando que apenas fora investigado se o Município aplicou o mínimo de 60% para a remuneração dos profissionais do magistério e nada mais.

Uma reunião fora realizada na sede das Promotorias de Araguaína, reunindo todos os conselhos do Fundeb da Comarca (fls. 192/204).

Novo despacho ministerial às fls. 205/206 solicitando da secretaria de educação de Araguanã uma série de documentos, tendentes a comprovar o desvio de finalidade com as verbas do Fundeb, no que concerne aos campos 60% e 40%, além de algumas despesas que os conselheiros não conseguiam acesso e que suspeitavam de irregularidades. 

A resposta a este ofício foi dada às fls. 236 até o encerramento do 3º volume destes autos.

Com a chegada de tais documentos comprovou-se que os servidores Gerson Pinto da Silva (fl. 261),  Maria das Dores da Silva Macedo (fl. 262), Rosália Silva de Carvalho (fl. 263), Suely Pereira da Silva (fl. 264), Luis Alves de Macedo 9fl. 261), Ângela Márcia Ferreira Soares (fl. 388), Elisângela Pereira dos Anjos fl. 260), Norma Lúcia Correira Gomes (fl. 262) e Sirlene Costa da Silva (fl. 264) receberam seus proventos à custa dos 60% que são exclusivos dos professores em efetiva atividade em sala de aula, o que não é o caso deles, pois exercem outras funções.
Importante registrar que o código 06.00.00 significa que a fonte dos recursos é do FUNDEB 60%, como explica o próprio segundo Município à fl. 259 e no 3º volume (ainda sem numeração, mas pode-se ver que a Procuradora do Município, Sra. Márcia Pareja assina o ofício de encaminhamento dos documentos, explicando que os códigos).
À fl. 38 o Conselho do FUNDEB explica que Gerson Pinto da Silva,  Maria das Dores da Silva Macedo, Rosália Silva de Carvalho, Suely Pereira da Silva, Luis Alves de Macedo embora sejam professores, exercem outras funções, que não a docência em sala de aula e por isso deveriam receber dos 40%.  
Continuam a informar que Ângela Márcia Ferreira Soares estava cedida para o Estado do Tocantins na condição de coordenadora do Programa Pioneiros Mirins.
Atestam que Elisângela Pereira dos Anjos nunca atuou em sala de aula e presta serviços no CRAS.
Norma Lúcia Correira Gomes e Sirlene Costa da Silva, respectivamente proprietária de uma escola particular na cidade e professora daquela escola particular também recebeu dos 60% do Fundo, quando não deveriam sequer estar na folha de pagamento, pois prestam serviços numa instituição privada, que não integra a educação pública do município.
Veja que este relatório foi aprovado em sede de parecer enviado ao FNDE e assinado pelos conselheiros Welton John Lima de Freitas Rolim, ana Priscila Campos de Souza, Cacilda Alves dos Santos, Eltânia de Freitas Gama, Gildeína Lopes de Sousa Gomes e Maria Batista Pereira Pinto. 
Nem precisa esclarecer que esses conselheiros possuem exatamente essa função de controlar as despesas com as verbas do FUNDEB e são eles que sabem detalhes do funcionamento da máquina administrativa no que se refere à educação. 
Importante frisar que eles têm fé pública e que os documentos assinados e que são integrantes deste Procedimento são revestidos de presunção de legitimidade e veracidade.   
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
II.1 - A IMPORTÂNCIA DA ATUAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB.
A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se Estado Democrático de Direito e tem como fundamento o princípio de que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição (art. 1°, caput  e parágrafo único). 

Verifica-se do Texto Magno que, ao lado da democracia representativa, contempla-se mecanismo de exercício da democracia participativa. Um dos modos de participar democraticamente do poder é a atuação em Conselhos Municipais de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do Fundeb.

Nesta linha de ideias, a cidadania exige que haja controle do patrimônio público. Uma das formas de controle do patrimônio público é a participação de membros da comunidade local em Conselhos Municipais de Acompanhamento e Controle Social, exercendo a devida fiscalização quanto à distribuição, transferência e aplicação de recursos públicos.

Nos termos do artigo 24, inc. IV da Lei n.º 11.494/2007, o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do Fundeb é constituído por: 2 (dois) representantes do Poder Executivo, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação; 1 (um) representante dos professores da Educação Básica Pública; 1 (um) representante dos diretores das Escolas Públicas da Educação Básica; 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das Escolas Básicas Públicas; 2 (dois) representantes dos pais de alunos da Educação Básica Pública; 2 (dois) representantes dos estudantes da Educação Básica Pública; 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação, quando houver; 1 (um) representante do Conselho Tutelar.

A existência de um Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação quanto à distribuição, transferência e aplicação de recursos públicos do FUNDEB não é mera exigência formal da Lei n.º 11.494/2007. Antes, porém, trata-se de mecanismo importantíssimo de participação democrática no controle do patrimônio público. 

O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação tem a atribuição de efetuar o acompanhamento e o controle social da aplicação dos recursos que o Município recebe à conta do FUNDEB em razão dos alunos matriculados na Educação Básica nas escolas municipais, bem como supervisionar o censo escolar anual, conforme se acha estabelecido na Lei n.º 11.494/2007, artigo 24, caput. 

Tratam-se de mecanismos legais destinados a assegurar a participação popular através de entidades representativas da sociedade civil e o controle social dos gastos realizados na manutenção e desenvolvimento do Educação Pública Básica, e na valorização dos seus Profissionais da Educação.

Não obstante essa necessidade de adequação ao novo modelo, o Município de Araguanã teima em não respeitar esse controle social feito pelo aludido Conselho, criando meios escusos de dificultar ou impedir o bom funcionamento do colegiado, seja com ameaças, com intimidações, com exonerações, transferências e até mesmo com expedientes como a criação de outros cargos de diretor escolar, com o único objetivo de impedir a eleição da diretora Gildeína.

Ficou comprovado documentalmente que o Prefeito transferiu Welton John de escola apenas para intimidá-lo, o que foi revertido em sede de mandado de segurança.

Esse tipo de expediente viola a um só tempo a democracia participativa criada pela Lei 11.494/07, mas também viola a Lei de Improbidade Administrativa.
II.2 – DA COMPETÊNCIA DESTE JUÍZO.
O Fundo de Desenvolvimento do Ensino Básico - FUNDEB, instituído pela Lei nº 11.429/2007, em alguns Estados, recebe  complementação com recursos repassados pela União. Não é o caso do Estado do Tocantins. Portanto, logo de início, já se vê que não estamos diante de competência federal, pois não há interesse da União nestas verbas.

De outro lado, calha frisar que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, órgão responsável pela transferência dos recursos, tem entendimento de que não lhe compete fiscalizar a aplicação de recursos do FUNDEB, atividade que seria da alçada dos Tribunais de Contas Estaduais. Daí o interesse do TCE-TO em realizar a auditoria de regularidade. 
Outrossim, o STF já decidiu inúmeras vezes e recentemente enfrentou o tema outras vezes, sempre confirmando que cabe ao Ministério Público Estadual e ao Juízo Estadual avaliar e julgar as contas relativas ao Fundeb, in verbis:

STF Decisão: Preliminarmente, o Tribunal conheceu da ação, contra os votos dos Senhores Ministros Luiz Fux e Celso de Mello. No mérito, o Tribunal, também por maioria, reconheceu a atribuição do Ministério Público Federal para a ação penal e a do Ministério Público estadual para a ação de responsabilidade civil, contra o voto do Senhor Ministro Marco Aurélio. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Gilmar Mendes e Joaquim Barbosa. Plenário, 05.10.2011. 

No mesmo sentido:

EMENTA: MINISTÉRIO PÚBLICO. Conflito negativo de atribuições. Ação civil de reparação de dano ao erário. Improbidade administrativa. Desvio de recursos do FUNDEF. Inexistência de complementação de verbas federais e de interesse da União. Feito da atribuição do Ministério Público estadual. Conflito conhecido e acolhido, para esse fim. É atribuição do Ministério Público estadual atuar em ação de reparação de dano ao erário, por improbidade administrativa concernente a desvio de recursos do FUNDEF, quando não tenha havido complementação de verbas federais.
(ACO 1156, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/07/2009, DJe-045 DIVULG 11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-01 PP-00101) 
Trilhando este entendimento acerca da competência deste juízo estadual, vejamos o que a própria Lei 11.494/07 dispõe:
Art. 29.  A defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis, relacionada ao pleno cumprimento desta Lei, compete ao Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal e Territórios e ao Ministério Público Federal, especialmente quanto às transferências de recursos federais. 
§ 2o Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados para a fiscalização da aplicação dos recursos dos Fundos que receberem complementação da União.
Face ao exposto, convergindo a lei, a doutrina e a jurisprudência quanto à competência do juízo estadual na fiscalização de verbas do FUNDEB (quando houver complementação da União), fixa-se a competência deste juízo para apreciar a matéria.

II.3 – DOS ATOS DE IMPROBIDADE PRATICADOS
Como visto, o demandado fez tabula rasa dos dispositivos de extração constitucional que impõem ao Administrador Público o dever de aplicar a parcela de 60% do FUNDEB relacionada à remuneração do magistério. Apenas lembrando que os recursos restantes (de até 40% do total) devem ser direcionados para despesas diversas consideradas de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino básico – MDE, na forma prevista no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB.

Foi comprovado documentalmente que o Prefeito-demandado se valeu de verbas do Fundeb 60% para quitar despesas de outras modalidades, tais como professores fora da sala de aula, professores que nem eram da rede pública de educação, professores cedidos para o Estado, enfim, a verba dos 60% foi desviada de sua verdadeira finalidade.

Também ficou clara a forma como o segundo demandado perseguiu os conselheiros que lhe incomodavam quando exercitaram o controle social, investigando, julgando as contas regulares, mas com ressalvas ou até mesmo julgando-as irregulares, apontando as ilicitudes com as verbas do Fundeb, enfim, os fatos demonstram que o prefeito exonerou a diretora Gildeína quando ela ainda ocupava o cargo de conselheira, em nítida ofensa à Lei 11.494/07 (art. 24, §8º, IV, “a”) ou quando transferiu o Presidente do Conselho do Fundeb Welton John para uma escola na zona rural, após mais de 10 anos lecionando na mesma escola na zona urbana.

Nítida foram as tentativas do demandado Noraldino de impedir ou dificultar as atividades do aludido conselho, seja negando algumas informações ou mesmo complicando a forma como essas informações eram repassadas. As provas juntadas com essa inicial são incontestes da violação ao princípio da publicidade e do dever de prestar contas.

Ora, a educação é consagrada como direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, objetivando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, nos termos do artigo 205 da Constituição Federal.
O acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do FUNDEB são exercidos, nas esferas estadual e municipal, por Conselhos instituídos especificamente para este fim, que, a rigor, destinam-se a concretizar a participação dos segmentos sociais em todo o processo de gestão dos recursos destinados à Educação.
Em meio às relevantes atribuições dos Conselhos em tela, insere-se, ainda, o “acompanhamento da aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos”, a par do recebimento e análise das prestações de contas referentes a esses Programas, sobre as quais devem elaborar pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhá-los ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE (art. 24, § 9º, Lei 11.494/07).
Há que se frisar o teor do disposto no art. 24, § 7º, da Lei 11.494/07, “os conselhos dos Fundos atuarão com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo local e serão renovados periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros. 
No plano fático, ficou comprovado que o segundo demandado vêm impondo severas dificuldades ao aludido conselho e prejudicando o pleno exercício das funções dos conselheiros, os quais reclamam constantemente da negativa de fácil acesso aos dados mínimos necessários para a elaboração do parecer obrigatório enviado ao Tribunal de Contas.

Além do parecer, outras funções relevantes do Conselho devem ser prestigiadas, à exemplo da supervisão da elaboração da proposta orçamentária anual e o controle da execução dos recursos federais transferidos à conta do PNATE. 
Há premente necessidade de se assegurar, com urgência, o livre desempenho das atribuições dos membros do Conselho do FUNDEB, pois o regular desempenho das funções fiscalizatórias do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB é de interesse de toda a sociedade, dos discentes, dos profissionais incumbidos da implementação da educação básica de nosso país, e, em última análise, dos próprios gestores do fundo, pois é certo que uma gestão profícua dos recursos a ele destinados evitará não só a rejeição das contas pelo Tribunal de Contas, como a própria responsabilização de tais agentes.
Como se infere das despesas realizadas pelo réu com a verba dos 60% do FUNDEB, fica claro que o réu agiu dolosamente e ignorou sua obrigação de gestor de dinheiro público, aplicando verbas destinadas aos professores em efetivo magistério para outras finalidades, bem menos educativas. Trata-se do conceito de desvio de finalidade.

Na lição de BANDEIRA DE MELLO
, “...entende-se por desvio de poder a utilização de uma competência em desacordo com a finalidade que lhe preside a instituição” ou “há desvio de poder, e, portanto, invalidade, quando o agente se serve de um ato para satisfazer finalidade alheia à natureza do ato utilizado”.

O desvio de poder ou de finalidade, significa a violação ideológica ou moral da lei, colimando o administrador fim não queridos pelo legislador. “Há um desvirtuamento da competência, utilizando-se o administrador de uma competência legal a ele atribuída para atingir finalidades que não podem ser atingidas, ou que, sendo possíveis, não podem sê-lo por aquela via
”. É que o desvio de finalidade configura-se tanto quando o agente, no exercício de uma competência, persegue um fim alheio a qualquer interesse público, ou seja, de índole privada, quanto quando o fim perseguido, embora público, não é aquele especificado pela norma de competência.

Ainda que pudesse o requerido, valendo-se de seus falhos argumentos, alegar que agiu corretamente em suas funções, o que se teria seria um manifestou desvio de finalidade a macular ainda mais seu ato.

Finalmente, merece menção o fato de que a teoria do desvio de poder, após ampla acolhida por parte da doutrina e da jurisprudência pátrias, foi introduzida no sistema jurídico brasileiro pela Lei 4.717/65, que regula ação popular, elencando em seu art. 2º, "e", e parágrafo único, "e", o desvio de finalidade como vício capaz de tornar nulo determinado ato administrativo. 

Assim sendo, resta patente que o demandado desconsiderou a força normativa da Constituição
 (haja vista que os preceptivos violados são de observância cogente e estritamente vinculada, ou seja, não permitem margem de discricionariedade), bem como o princípio da máxima efetividade das normas constitucionais (que impõe a todos o dever de buscar a mais ampla efetividade social das normas constitucionais).

Ademais, importa registrar que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, § 4º, dispõe que: “A administração pública, direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
 da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e, também, ao seguinte:

§ 4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação prevista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.
Com escopo de conferir densidade normativa ao indigitado preceito constitucional, o legislador infraconstitucional editou a Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa – LIA), que dispôs sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos, nos casos de improbidade no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional.

O referido diploma normativo contempla, basicamente, três categorias de atos de improbidade administrativa, a saber: em seu artigo 9º, os atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito do agente ou de terceiros; em seu artigo 10, os atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário; e no artigo 11, os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública.

De antemão, verifica-se que as atitudes do Prefeito-réu, consistentes em (1) VIOLAR O PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE; (2) PERSEGUIR OS CONSELHEIROS DO FUNDEB E (3) PRATICAR DESVIO DE FINALIDADE COM AS VERBAS DO 60% DO FUNDEB, ofende em demasia o conjunto de normas-princípios que formam o chamado regime jurídico administrativo.

Confira-se, pois, a completa afronta aos princípios da Administração ignorados pelo requerido.

a) Atentado ao princípio da legalidade

Não obstante toda a jurisprudência e a doutrina demonstrem os atos de improbidade praticados pelo gestor, o artigo 11 da Lei 8.429/92, não deixa qualquer sombra de dúvida quanto a improbidade realizada:

“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:” (grifos nossos).

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência; (perseguição, desvio de finalidade)  
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; (negou acesso de documentos contábeis aos conselheiros)
IV - negar publicidade aos atos oficiais; (deveria prestar contas das despesas do Fundo com mais eficiência e não subtrair nenhum registro contábil aos conselheiros)
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; (por expressa disposição do art. 25 da Lei Federal nº 11.494/07, os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos, bem como os atinentes às despesas realizadas, ficarão à disposição dos conselhos responsáveis, bem como dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo, em caráter permanente, sendo certo que o dispositivo acima ressaltado impõe a mais ampla publicidade de tais peças contábeis, inclusive por meio eletrônico)
Assim, combinando as normas supratranscritas, percebe-se, por simples análise perfunctória, a improbidade cometida pelo requerido.

A se ter em vista o princípio dos motivos determinantes, demonstrada, via mandado de segurança, a falsidade dos motivos da exoneração e transferência dos diretores, surge cristalino o ato de improbidade.

b) Atentado ao princípio da impessoalidade
Celso Antônio Bandeira de Mello, como que antevendo fatos como os que estão postos nesta inicial, leciona que o princípio da impessoalidade “traduz a idéia de que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nem favoritismo nem perseguições são toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na atuação administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou grupos de qualquer espécie. O princípio em causa não é senão o próprio princípio da igualdade ou isonomia.”

Desconsiderando o princípio da impessoalidade, o segundo requerido afastou do cargo de diretora de escola a servidora Gildeína, que “ousou” realizar o controle social adequado das verbas do Fundeb. O mesmo aconteceu com Welton Jonh e Eltânia, fazendo com que Noraldino buscasse motivos inverídicos para justificar uma intolerável perseguição.

O requerido sobrepujou, pois, os seus interesses aos interesses da coletividade. Entretanto, somente estes poderiam ser perseguidos pelo administrador que, aos relegá-los, ofendeu a probidade administrativa. Administrou pensando apenas em seus interesses particulares, não buscou o fim público que lhe era esperado.

Emerson Garcia, Promotor de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, com maestria adverte que:

“Violado o princípio da impessoalidade, a conduta do agente poderá ser enquadrada na tipologia da Lei n. 8.429/92, caracterizando a improbidade administrativa. (...) ao violar o princípio da impessoalidade, o agente público infringe o dever jurídico previsto no art. 4º da Lei n. 8.429/92 e, ipso facto, sua conduta se coaduna ao art. 11, caput e inc. I, da Lei n. 8.429/92.”

c) Atentado ao princípio da moralidade
O princípio da moralidade está intimamente relacionado com a probidade, com a lealdade e com a boa-fé e já se viu que o requerido agiu maliciosamente de forma a ofendê-los.

Para ilustrar, vale a transcrição do Prof. Alexandre de Moraes:

“Pelo princípio da moralidade administrativa, de difícil conceituação doutrinária, não bastará ao administrador o estrito cumprimento da estrita legalidade; deverá ele, no exercício de sua função pública, respeitar os princípios éticos de razoabilidade e justiça, pois a moralidade constitui, a partir da Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública.

A Constituição Federal, ao consagrar o princípio da moralidade administrativa como vetor da atuação da Administração Pública, igualmente consagrou a necessidade de proteção à moralidade e responsabilização do administrador público amoral ou imoral.

Dessa forma, deve o Poder Judiciário, ao exercer o controle jurisdicional, não se restringir ao exame estrito da legalidade do ato administrativo, mas entender por legalidade ou legitimidade não só a conformação do ato com a lei, como também com a moral administrativa e com o interesse coletivo.”

Há imoralidade administrativa quando o ato praticado pelo administrador arranha os padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé, menção feita, aliás, na Lei n. 9.784/99, artigo 2º, parágrafo único, IV.

Tendo o requerido agido de má-fé, por mera perseguição política, com desvio das verbas do Fundeb, negando o acesso aos registros contábeis do Fundo e faltando com a honestidade, ofendeu frontalmente o princípio da moralidade administrativa.

d) Atentado ao princípio da eficiência
Não bastasse a ofensa aos princípios antes mencionados, o requerido atentou também contra a eficiência.

Isso porque tentou transferir para uma escola da zona rural um professor que lecionava há mais de 10 anos no mesmo lugar, exonerou do cargo de diretora uma pessoa que não tinha contra si qualquer reclamação, desviou verbas dos 60% do Fundo para pagar pessoas que nem eram dos quadros da administração pública, entre outras ilicitudes.

O princípio da eficiência consagra a ideia de que a Administração Pública deve buscar não um bom resultado, mas o melhor resultado.

Acontece que o segundo demandado promoveu uma série de medidas que atentaram contra a eficiência e quando tentou justificar a perseguição contra alguns conselheiros, foi remendado em sede de mandado de segurança.

Emerson Garcia, mais uma vez citado por ser talvez o autor que mais e melhor se dedicou ao estudo da improbidade, assevera que:

“Constatada a má-fé, ter-se-á aperfeiçoado, de forma irrefutável, o dolo exigido para as figuras previstas no art. 11 da Lei nº 8.429/92. Somente em situações excepcionais e devidamente fundamentadas, será possível a demonstração de que o agente agira com boa-fé, sendo o ilícito motivado por erro escusável.”

Não há, pois, a menor dúvida de que o requerido agiu de extrema má-fé, na certeza da impunidade.

Nesse caminho, é de ver que o demandado encontra-se incurso na tipificação aberta do artigo 11, caput, e inciso II, da Lei de Improbidade Administrativa. A propósito, confira-se: 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência.
Nesse passo, especificamente no que se refere aos atos que atentam contra os princípios norteadores da Administração Pública (art. 11 da LIA), cumpre fazer alguns esclarecimentos.

Como é cediço, as improbidades administrativas consistentes na prática de atos que atentam contra os princípios da Administração Pública não pressupõem dano ao erário e tampouco o enriquecimento ilícito do agente ímprobo (conforme ensinam a doutrina e a jurisprudência pacíficas). Basta, para caracterizar a conduta ilegal, a adequação da conduta ímproba à norma do art. 11 da Lei 8429/92, isto é, que se demonstre a ocorrência de lesão aos princípios da Administração Pública (como ficou suficientemente demonstrado no presente caso).

Nessa quadra, insta reconhecer que o art. 21, inciso I, da LIA não admite outra interpretação (Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe: I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público; I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto à pena de ressarcimento; (Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009). 
Dirimindo todas as dúvidas que ainda possam remanescer, ao comentar o preceptivo supratranscrito, MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO ensina que:

(...) o que quis dizer o legislador, com a norma do artigo 21, I, é que as sanções podem ser aplicadas mesmo que não ocorra dano ao patrimônio econômico. É exatamente o que ocorre ou pode ocorrer com os atos de improbidade previstos no artigo 11, por atentado aos princípios da Administração Pública. A autoridade pode, por exemplo, praticar ato visando a fim proibido em lei ou diverso daquele previsto na regra de competência (inciso I do art. 11); esse ato pode não resultar em qualquer prejuízo para o patrimônio público, mas ainda assim constituir ato de improbidade, porque fere o patrimônio moral da instituição, que abrange as idéias de honestidade, boa-fé, lealdade, imparcialidade.

Diante desse panorama normativo, delineado pela Constituição Federal e pela Lei 8429/92, conclui-se, como já anunciado, que a ação/omissão inconstitucional do réu, afronta em demasia a ordem jurídica global, contrariando diretamente os vetores da legalidade
 (por haver feito tabula rasa de inúmeros dispositivos constitucionais), da moralidade
 (conquanto o demandado tenha desprezado absolutamente o elemento ético de sua conduta) e da eficiência
 (pois a omissão do demandado certamente colaborou para a deficiência da prestação dos serviços públicos essenciais de educação, que configuram direitos fundamentais dos cidadãos).

Nesse átimo, calha fazer referência a alguns julgados que vislumbraram como ato de improbidade administrativa a omissão do administrador público em respeitar os comandos constitucionais mencionados (art. 212 e 198, § 2º, III, da CF, c/c art. 77, III, do ADCT): Agravo Regimental na Remessa Ex Officio nº 2002.35.00.000085-0/GO, 6ª Turma do TRF da 1ª Região, Rel. Maria Isabel Gallotti Rodrigues, Rel. Convocado Leão Aparecido Alves. j. 14.08.2006, DJU 25.09.2006; Agravo de Instrumento nº 67150/PE (2006.05.00.008274-4), 2ª Turma do TRF da 5ª Região, Rel. Edílson Nobre. j. 13.03.2007, unânime, DJU 11.04.2007.

No mesmo sentido o TJ-GO, pela 5ª Turma julgadora, acolheu recurso do Ministério Público e condenou o ex-prefeito de Nova Aurora-Go à suspensão de direitos políticos por 3 anos dentre outras sanções, pelo fato de não ter aplicado o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) na educação. Asseveraram os julgadores que não se pode dizer que é simplesmente inábil o administrador que fere frontalmente os princípios de administração, desviando verbas destinadas à educação, em total desacordo com a legislação, não justificando afirmar que agiu em prol do próprio município. O acórdão foi proferido na AP n.º 109872-9/188. Apelação Cível impetrada pelo Promotor de Justiça da Comarca de Goiandira, Dr. Fernando Gomes Rosa.
É patente, pois, o dolo do administrador. Todavia, ainda que assim não fosse, seria o caso de trazer a baila o novel entendimento firmado pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (especialmente como se infere da ementa subscrita pela notável Ministra ELIANA CALMON, relatora do Recurso Especial nº 708170/MG), sobre os atos de improbidade administrativa que importam em violações aos princípios administrativos. Segundo esta moderna concepção, após tantos anos de vigência da Constituição Federal e das Leis de Improbidade Administrativa e de Responsabilidade Fiscal, não é crível supor que escancaradas agressões aos princípios administrativos (que devem ser aferidas no aspecto objetivo) sejam vistas como “meras irregularidades”. Pela importância ímpar deste entendimento, reproduzem-se abaixo algumas ementas:

ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ATO DE IMPROBIDADE - EX-PREFEITO - CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES MUNICIPAIS SOB O REGIME EXCEPCIONAL TEMPORÁRIO - INEXISTÊNCIA DE ATOS TENDENTES À REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DURANTE TODO O MANDATO - OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA MORALIDADE. 1. Por óbice da Súmula 282/STF, não pode ser conhecido recurso especial sobre ponto que não foi objeto de prequestionamento pelo Tribunal a quo. 2. Para a configuração do ato de improbidade não se exige que tenha havido dano ou prejuízo material, restando alcançados os danos imateriais. 3. O ato de improbidade é constatado de forma objetiva, independentemente de dolo ou de culpa e é punido em outra esfera, diferentemente da via penal, da via civil ou da via administrativa. 4. Diante das Leis de Improbidade e de Responsabilidade Fiscal, inexiste espaço para o administrador “desorganizado” e “despreparado”, não se podendo conceber que um Prefeito assuma a administração de um Município sem a observância das mais comezinhas regras de direito público. Ainda que se cogite não tenha o réu agido com má-fé, os fatos abstraídos configuram-se atos de improbidade e não meras irregularidades, por inobservância do princípio da legalidade. 5. Recurso especial conhecido em parte e, no mérito, improvido. (STJ. Recurso Especial nº 708170/MG (2004/0171187-2). Rel. Min. Eliana Calmon. Decisão Unânime, DJ 19.12.2005).

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESPESAS DE VIAGEM. PRESTAÇÃO DE CONTAS. IRREGULARIDADE. LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO. DANO AO ERÁRIO. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. (...). 1. A lesão a princípios administrativos contida no art. 11 da Lei nº 8.429/92 não exige dolo ou culpa na conduta do agente nem prova da lesão ao erário público. Basta a simples ilicitude ou imoralidade administrativa para restar configurado o ato de improbidade. Precedente da Turma. 2. (..). 3. Segundo o art. 11 da Lei 8.429/92, constitui ato de improbidade que atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, notadamente a prática de ato que visa fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de competência (inciso I), (...). (STJ. Recurso Especial nº 880662/MG (2006/0170488-9). Rel. Min. Castro Meira. Decisão Unânime, DJ 01.03.2007).

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. 1. A lesão a princípios administrativos contida no art. 11 da Lei nº 8.429/92 não exige dolo ou culpa na conduta do agente, nem prova da lesão ao Erário Público. Basta a simples ilicitude ou imoralidade administrativa para restar configurado o ato de improbidade. 2. Recurso especial improvido. (STJ. Recurso Especial nº 826678/GO (2006/0031998-7). Decisão Unânime, DJ 23.10.2006).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. 1. A lesão a princípios administrativos contida no art. 11 da Lei nº 8.429/92 não exige dolo ou culpa na conduta do agente, nem prova da lesão ao erário público. Basta a simples ilicitude ou imoralidade administrativa para restar configurado o ato de improbidade. Caso reste demonstrada a lesão, e somente neste caso, o inciso III, do art. 12 da Lei nº 8.429/92 autoriza seja o agente público condenado a ressarcir o erário. 2. Se não houver lesão, ou se esta não restar demonstrada, o agente poderá ser condenado às demais sanções previstas no dispositivo como a perda da função pública, a suspensão dos direitos políticos, a impossibilidade de contratar com a administração pública por determinado período de tempo, dentre outras. (...). (STJ. Recurso Especial nº 650674/MG (2004/0029558-5). Decisão Unânime, DJ 01.08.2006).
Sobre esta questão, exalta-se a sempre lembrada doutrina do professor HUGO NIGRO MAZZILLI:

O administrador público não está lidando com bens seus, e sim com bens coligidos com muito sacrifício pela coletividade, dos quais ele espontaneamente pediu para cuidar, e ainda é remunerado para isso. Assim o administrador não tem o direito de ser negligente com recursos públicos; pode até sê-lo em sua vida privada, nunca com recursos da coletividade. Ele concorreu a um cargo público ou foi eleito ou nomeado para ele; ao tomar posse, imediatamente assumiu um dever jurídico, mais do que meramente moral, um dever que tem sanção: assumiu o dever de não ser negligente, de não ser desidioso, de não ser imprudente com os recursos da coletividade, que ele escolheu gerir. Se ele é imprudente, desidioso ou negligente, ele é desonesto – assim o considera o art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa. (...) um administrador honesto é zeloso – isso faz parte da definição do administrador. Ser honesto é pressuposto de quem exerça cargo público; não é qualidade.

Em linhas conclusivas, por se adequar perfeitamente ao caso sub judice, faz-se necessário consignar alguns excertos do voto do Min. CELSO DE MELLO, proferido no julgamento do MS nº 27141 MC/DF (no dia 22 de fevereiro de 2008), onde o distinto magistrado deixou assente primorosas lições sobre a constitucionalização da moralidade administrativa e o império da Constituição sobre tudo e todos. In ipsis litteris:
Ninguém está acima da Constituição e das leis da República. Todos, sem exceção, são responsáveis perante a coletividade, notadamente quando se tratar da efetivação de gastos que envolvam e afetem a despesa pública. Esta é uma incontornável exigência de caráter ético-jurídico imposta pelo postulado da moralidade administrativa.

Sabemos todos que o cidadão tem o direito de exigir que o Estado seja dirigido por administradores íntegros, por legisladores probos e por juízes incorruptíveis, que desempenhem as suas funções com total respeito aos postulados ético-jurídicos que condicionam o exercício legítimo da atividade pública. O direito ao governo honesto – nunca é demasiado reconhecê-lo - traduz uma prerrogativa insuprimível da cidadania.

O sistema democrático e o modelo republicano não admitem - nem podem tolerar - a existência de regimes de governo sem a correspondente noção de fiscalização e de responsabilidade. Nenhum membro de qualquer instituição da República, por isso mesmo, pode pretender-se excluído da crítica social ou do alcance do controle fiscalizador da coletividade e dos órgãos estatais dele incumbidos.
A imputação, a qualquer agente estatal, de atos que importem em transgressão às leis revela-se fato que assume, perante o corpo de cidadãos, a maior gravidade, a exigir, por isso mesmo, por efeito de imposição ética emanada de um dos dogmas essenciais da República, a plena apuração e o esclarecimento da verdade, tanto mais se se considerar que o Parlamento recebeu, dos cidadãos, não só o poder de representação política e a competência para legislar, mas, também, o mandato para fiscalizar os órgãos e agentes dos demais Poderes.
Não se poderá jamais ignorar que o princípio republicano consagra o dogma de que todos os agentes públicos – legisladores, magistrados e administradores – são responsáveis perante a lei e a Constituição, devendo expor-se, plenamente, às conseqüências que derivem de eventuais comportamentos ilícitos.
A submissão de todos à supremacia da Constituição e aos princípios que derivam da ética republicana representa o fator essencial de preservação da ordem democrática, por cuja integridade devemos todos velar, enquanto legisladores, enquanto magistrados ou enquanto membros do Poder Executivo.

Não foi por outro motivo que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao analisar a extensão do princípio da moralidade - que domina e abrange todas as instâncias de poder -, proclamou que esse postulado, enquanto valor constitucional revestido de caráter ético-jurídico, condiciona a legitimidade e a validade de quaisquer atos estatais:
“A atividade estatal, qualquer que seja o domínio institucional de sua incidência, está necessariamente subordinada à observância de parâmetros ético-jurídicos que se refletem na consagração constitucional do princípio da moralidade administrativa. Esse postulado fundamental, que rege a atuação do Poder Público, confere substância e dá expressão a uma pauta de valores éticos sobre os quais se funda a ordem positiva do Estado.

O princípio constitucional da moralidade administrativa, ao impor limitações ao exercício do poder estatal, legitima o controle jurisdicional de todos os atos do Poder Público que transgridam os valores éticos que devem pautar o compor​tamento dos agentes e órgãos governamentais.”

(RTJ 182/525-526, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno).

III - DA CUMULAÇÃO DE PEDIDOS
Verifica-se que, por economia processual, preferimos a cumulação de pedidos na mesma demanda. Ora, decorre dos fatos duas consequências jurídicas distintas: uma é a constatação de que os atos praticados caracterizam atos de improbidade administrativa e outra consequência é a real necessidade de se conferir ao Conselho do Fundeb maior autonomia, submetendo o Município de Araguanã ao poder da Lei e da CR/88.

Com efeito, a par de oferecer a notificação prévia a que faz jus o segundo demandado quando em juízo processado sob o rito da Lei 8.429/92, não há outras diferenças substanciais que impeçam o cúmulo de pedidos aqui pretendido.

Na verdade, o rito da Lei 8429/92 confere maior ampla defesa do que o rito ordinário, de modo que não há que se falar em violação aos princípios constitucionais da ampla defesa ou contraditório.

Nesse sentido:
PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. POSSIBILIDADE. DISPENSA DE LICITAÇÃO. CASO DE EMERGÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7. 

1. O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil pública que vise aplicar as sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa.

2. A ação civil pública é meio processual adequado para buscar a responsabilização do agente público nos termos da Lei de Improbidade Administrativa, sendo também possível a cumulação de pedidos.

3. O recurso especial interposto antes do julgamento dos embargos infringentes é intempestivo.

4. Em sede de recurso especial é inadmissível o reexame da matéria fática dos autos para identificar a existência ou não de situação emergencial que justifique a contratação de pessoal sem concurso público, com base no art. 24, IV, da Lei 8.666/93.

5. Recurso especial do Parquet não conhecido e recurso especial de Nei Eduardo Serra conhecido em parte e não provido.

(REsp 944.295/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04.09.2007, DJ 18.09.2007 p. 291)
No mesmo sentido:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO. DANO AO ERÁRIO. CABIMENTO. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. POSSIBILIDADE. ARTS. 292 DO CPC. 19 DA LEI Nº 7.347/85 E 83 DA LEI Nº 8.078/90.
1. A Constituição Federal, no art. 129, inciso III, considerou o patrimônio público como um interesse difuso. A Lei da Ação Civil Pública, ao tutelar outros interesses difusos e coletivos aí inclui o patrimônio público. Precedentes.

2. A Lei nº 7.347/85 -LACP- prevê a utilização subsidiária do Estatuto de Ritos, autorizando vários tipos de provimentos jurisdicionais para a defesa dos interesses difusos e coletivos, que devem ser estendidos às situações descritas no art. 3º da LACP.

3. Admite-se a cumulação de pedidos em ação civil pública, desde que observadas as regras para a cumulação previstas no art. 292 do CPC.

O art. 21 da Lei nº 7.347/85 remete-se à regra do art. 83 do CDC que autoriza a obtenção de provimento jurisdicional de qualquer natureza: condenatório, mandamental, declaratório ou constitutivo.

4. A análise de violação ao art. 4º da Medida Provisória nº 2.225-45, de 04.09.01, é meramente potencial. A aplicação da norma ao caso dos autos dependeria do resultado do julgamento deste apelo extremo. Tal pretensão não se coaduna aos estreitos limites do recurso especial.

5. Recurso especial improvido.

(REsp 547.780/SC, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.02.2006, DJ 20.02.2006 p. 271)
IV - PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
A matéria comporta o pedido de tutela antecipada, conforme prevista na nova redação do art. 273, I do Código de Processo Civil:

O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação, ou se procedente o pedido, determinará as providências que assegurem o resultado prático correspondente.

§ 3º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. (...)

§ 4º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.

Estão presentes todos os requisitos para a concessão de tutela antecipada. A prova inequívoca da verossimilhança das alegações está materializada nos documentos que instruem a peça vestibular, que consistem na própria Lei n.º 11.494/2007 e nos requerimentos feitos pelo Conselho do FUNDEB de Araguanã, no afã de ter acesso aos registros contábeis do Fundo e que nunca tiveram acesso.

Não há possibilidade de qualquer dúvida diante do diploma legal que estabelece a obrigação do Município de submeter ao Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do FUNDEB todas as despesas e as planilhas contábeis para fins de parecer e julgamento.

O fundado receio de dano está patente. Enquanto o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do FUNDEB não ter acesso aos registros contábeis do Fundo.

Lembrando que, por expressa disposição do art. 25 da Lei Federal nº 11.494/07, os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos, bem como os atinentes às despesas realizadas, ficarão à disposição dos conselhos responsáveis, bem como dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo, em caráter permanente, sendo certo que o dispositivo acima ressaltado impõe a mais ampla publicidade de tais peças contábeis, inclusive por meio eletrônico, de modo que a atitude do segundo demandado fere frontalmente o dever legal.
Ademais, vale realçar que o Conselho de Acompanhamento do FUNDEB pode (conforme art. 25, par. ún., inciso II, da Lei 11.494/07), a qualquer tempo, respeitadas as exigências legais, convocar o Secretário de Educação competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, bem como requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos concernentes a procedimentos licitatórios, pagamentos realizados com recursos do Fundo, folhas de pagamento dos profissionais da educação, documentos referentes aos convênios com as instituições integrantes das redes de educação básica pública presencial, além de outros documentos necessários ao desempenho de suas funções (art. 25, p. ún., III).
Acontece que nem mesmo o contador do Município facilitou a vida desses conselheiros, como destaca a troca de ofícios de fl. 48 (ofício nº 002/2008 de fl. 48 deixa claro como o aludido Conselho do FUNDEB sofre dificuldades em ter pleno acesso aos dados mínimos para fundamentar o parecer. Foi ressaltado no ofício dirigido ao contador da cidade que “não temos conhecimento de como são aplicados os recursos, pois nunca tivemos acesso aos dados referentes a essas despesas, o que sabemos é o que conseguimos colher pela internet ou pelo que nos chega por meio de dúvidas por parte de funcionários da educação”). 

Se o aludido continuar a for implantado e o Município de (...) continuar sendo desrespeitado no seu mister de controle social, está configurada a irregularidade, uma vez que os valores destinados a educação básica pública, não estão sendo adequadamente fiscalizados, como determina o comando legal. Tal irregularidade deve ser imediatamente cessada, sob pena de causar dano irreparável ao patrimônio público e a educação básica pública.

Incontestável é a relevância do fundamento da demanda. O controle social exercido pelo Conselho é reflexo da efetividade dos instrumentos de gestão democrática das questões relacionadas à Educação, um dos princípios sobre os quais deve basear-se o ensino público em nosso país (CF, art. 206, IV).
V - DOS PEDIDOS
Felizmente a sociedade tem procurado, cada vez mais, manifestar-se contrária aos atos irregulares e ilícitos praticados na administração pública, procurando através dos legitimados pelo ordenamento jurídico, oferecer combate rigoroso à improbidade administrativa. Essa linha de pensamento necessita servir de norte aos operadores do direito, principalmente àqueles imbuídos com a busca, a promoção e a distribuição da justiça. 

Resta agora à função estatal jurisdicional, em quem se confia, mostrar que a impunidade não é a regra e que os detentores do poder também são punidos quando praticam atos de improbidade administrativa.

Todos aguardam um novo tempo, onde impere, verdadeiramente, o real Estado Democrático de Direito, a lei, a moralidade e a honestidade na administração pública. A imputação dos responsáveis por atos de improbidade, além da própria punição, também encarna o exemplo, para que futuros administradores não incidam nos mesmos erros.

Tecidas estas razões, com espeque no microssistema de proteção e defesa dos interesses difusos e coletivos, bem como nos argumentos fáticos e jurídicos declinados, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS requer:
a) seja esta petição inicial autuada juntamente com os documentos que a acompanham, notificando-se o segundo Réu NORALDINO MATEUS FONSECA para apresentar sua manifestação preliminar (prevista no art. 17, § 7º, da LIA);
b) a comunicação pessoal dos atos processuais, nos termos do art. 236, § 2º, do Código de Processo Civil, e do art. 41, inciso IV, da Lei 8625/93;
c) após apresentar sua manifestação preliminar, ou, transcorrendo in albis o prazo legal, seja recebida a presente ação, citando-se os dois Réus para oferecerem contestação, sob pena de revelia (art. 17, § 9º, da LIA);
d) seja notificado o Município de Araguanã-TO, na pessoa do vice-Prefeito, tendo em vista ser o conflito de interesses entre o Prefeito e o Município, para tomar ciência do ajuizamento desta ação e, especialmente, para optar por atuar ao lado do Ministério Público (litisconsórcio facultativo); por não intervir no feito; ou por contestar
 o pedido Ministerial, tudo nos termos do art. 17, § 3º, da LIA;

e) após a regular instrução do feito, sejam impostas ao réu NORALDINO MATEUS FONSECA as sanções previstas no art. 12, inciso III, da LIA, por ter incorrido no que dispõe o art. 11, caput, e incisos I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência; II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; IV - negar publicidade aos atos oficiais; VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo), todos da LIA;
f) seja concedida a TUTELA ANTECIPADA para obrigar o Município de Araguanã na obrigação de fazer, consistente em fornecer, ex vi do art. 25 da Lei Federal nº 11.494/07 os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos, bem como os atinentes às despesas realizadas, ao conselho do FUNDEB, sempre que lhe for solicitado, bem como aos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo, em caráter permanente, dando-se a mais ampla publicidade de tais peças contábeis, inclusive por meio eletrônico. No mesmo sentido, requer que o Município seja condenado à obrigação de fazer consistente em franquear, a qualquer tempo, respeitadas as exigências legais, a convocação do Secretário de Educação competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, bem como atender às requisições relativas à cópia de documentos concernentes a procedimentos licitatórios, pagamentos realizados com recursos do Fundo, folhas de pagamento dos profissionais da educação, documentos referentes aos convênios com as instituições integrantes das redes de educação básica pública presencial, além de outros documentos necessários ao desempenho de suas funções (conforme art. 25, p. ún., III), impondo-se multa diária ao gestor em caso de descumprimento de cada comando desrespeitado.
g) ao final, seja a tutela antecipada confirmada em sede de sentença de mérito. 
h) a condenação dos Réus ao pagamento das “despesas processuais”;
i) seja oficiado o TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, para a efetivação da suspensão dos direitos políticos do segundo demandado, e o BANCO CENTRAL DO BRASIL, para que este comunique às instituições financeiras oficiais a proibição de contratar com o poder público e de receber incentivos e benefícios fiscais ou creditícios.
j) seja enviada cópia desta petição e da esperada decisão liminar ao Conselho do FUNDEB de Araguanã para conhecimento e para que colaborem na fiscalização do cumprimento da decisão, informando a este Juízo eventuais descumprimentos da Lei 11.494/07, notadamente relativos ao franco acesso aos registros contábeis do Fundo.
Em linhas conclusivas, este Órgão Ministerial pugna pelo julgamento antecipado da lide e, não sendo este o entendimento de Vossa Excelência, pela produção de outras provas juridicamente admitidas, especialmente, pelo depoimento pessoal do réu, a oitiva de testemunhas e a posterior juntada de documentos.

Por fim, dá-se à causa o valor de R$ 10.000 (dez mil reais), para efeitos legais. 
Nestes termos, pede-se DEFERIMENTO.
Araguaína, 26 de fevereiro de 2012.
SIDNEY FIORI JUNIOR
Promotor de Justiça
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